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1. Introdução 

O Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT) consagrado através do Decreto-lei nº 

380/99, de 22/09, com a redação conferida pelo Decreto-lei nº 46/2009, de 20/02, com as alterações 

introduzidas pelo Decreto-Lei nº 181/2009, de 07/08, e ainda pelo Decreto-Lei nº 2/2011, de 06/01, nos 

termos do nº1 do art.118º, prevê que o município promova a execução coordenada e programada do 

planeamento territorial, com a colaboração das entidades públicas e privadas, procedendo à realização das 

infraestruturas e dos equipamentos de acordo com o interesse público, os objetivos e as prioridades 

estabelecidas nos planos municipais de ordenamento do território, recorrendo aos meios previstos na lei, 

nomeadamente os sistemas de execução consubstanciados pelas Unidades de Execução. 

A Câmara Municipal deliberou em reunião de Câmara realizada em 03 de Abril de 2013, dar início ao 

procedimento de delimitação da Unidade de Execução do Monte de Caparica e proceder à abertura de um 

PERÍODO DE DISCUSSÃO PÚBLICA da proposta de Unidade de Execução, conforme previsto nº4 do 

art.120º, conjugado com o art.77 do RJIGT. 

A delimitação da Unidade de Execução do Monte de Caparica consiste na execução coordenada e 

programada de uma operação urbanística através de uma unidade de execução adotando o sistema de 

cooperação, e concretizada através de loteamento/reparcelamento. 

A delimitação da Unidade de Execução deverá assegurar um desenvolvimento urbano harmonioso e a justa 

repartição de benefícios e encargos pelos proprietários abrangidos, exigindo uma associação entre 

investidores, devendo integrar as áreas afetas a espaços públicos ou equipamentos previstos nos planos de 

ordenamento. 

Após concluído o período de discussão pública, é agora efetuada através do presente relatório, a ponderação 

das participações recebidas nos termos do disposto no nº5, do art.77 do RJIGT e respetiva divulgação, nos 

termos do disposto do nº8, do art.77 do RJIGT. 

 

2. Período de discussão pública 

Após deliberação da Câmara Municipal, em 03 de Abril de 2013, de dar início ao procedimento de delimitação 

da Unidade de Execução do Monte de Caparica, e proceder à abertura de um período de discussão pública 

da proposta de Unidade de Execução, pelo período de 30 dias úteis, foram efetuados os procedimentos 

necessários para a sua realização. 

O período de discussão pública decorreu entre o dia 7 de maio e 18 de junho, com a duração de 30 dias 

úteis. 
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2.1 Publicitação 

O anúncio da abertura do período de discussão pública foi publicado através do Aviso nº 5338/2013, no 

Diário da República, 2ª série, nº77, de 19 de abril. 

 

Aviso nº 5338/2013, no Diário da República, 2ª série, nº77, de 19 de abril.                                        

 

O anúncio da abertura do período de discussão pública foi também publicitado na comunicação social, no 

jornal “Público”, no dia 3 de maio e no dia 4 de maio, no jornal “Sem Mais”, e na página de internet da Câmara 

Municipal de Almada. 

       

    Jornal PÚBLICO, 3 de maio 2013                                       Jornal SEM MAIS, 4 de maio 2013 
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Página da internet da Câmara Municipal de Almada 

 

2.2 Locais de consulta e documentos disponibilizados 

Nos termos do anúncio publicitado foram disponibilizados para consulta os documentos integrantes da 

proposta de delimitação da Unidade de Execução do Monte de Caparica, em formato de papel, nas 

Instalações da Direção Municipal de Planeamento, Administração do Território e Obras (DMPATO), e da 

Junta de Freguesia da Caparica. 

De acordo com o disposto no nº3, do art.77 os elementos foram também disponíveis em formato digital, na 

página de internet da Câmara Municipal de Almada. 

 

2.3 Apresentação da proposta 

Antecedendo o período de discussão pública, realizou-se uma reunião com a Srª presidente da Junta de 

Freguesia da Caparica, de apresentação e esclarecimentos da proposta de Unidade de Execução. 

Em termos de tramitação procedimental, e conforme definido na alínea b) do ponto 5 da Proposta de Unidade 

de Execução, foi efetuado o contacto direto com os proprietários dos prédios abrangidos pela Unidade de 

Execução, a fim de tomarem conhecimento da presente iniciativa. 
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Durante o período de participação pública foi efetuado o atendimento na Câmara Municipal de Almada a três 

proprietários / representantes das parcelas designadas por 9, 10 e 11. 

Complementarmente realizou-se uma reunião no dia 18 de julho, pelas 17h30, nas instalações da Direção 

Municipal de Planeamento e Administração do Território, que teve como objetivo a apresentação da Unidade 

de Execução do Monte de Caparica aos proprietários abrangidos, e que contou com a presença de cerca de 

75% dos proprietários, bem como autarcas responsáveis pelo pelouro, dirigentes e técnicos municipais que 

acompanham este processo. Contou ainda com a presença do professor Jorge Carvalho, responsável pelo 

apoio a esta matéria, no âmbito do protocolo de colaboração celebrado com a Universidade de Aveiro. 

Realizou-se ainda uma segunda reunião no dia 12 de março de 2014, pelas 18h30, onde foram apresentadas 

aos proprietários presentes, as alterações introduzidas na proposta de Unidade de Execução, bem como as 

respostas às participações recebidas no período de discussão pública. 

 

3 Participações 

Findo o período de discussão pública, a câmara municipal registou a receção de duas participações escritas: 

Participação nº1 – Maria Céline de Almeida Bastos de Matos - comproprietária da Parcela 10. 

Participação nº2 – Construciv, Construções Civis, Lda – Parcela 11. 

 

3.1 Teor e ponderação das participações 

Nos termos do nº4, do art.6º, e do nº 5 e nº8 do art.77º do Decreto-lei nº 380/99, de 22/09, na sua atual 

redação, procedeu-se à análise técnica e ponderação das participações, procedendo-se a resposta 

fundamentada perante a invocação de: 

a) A desconformidade com outros instrumentos de gestão territorial eficazes; 

b) A incompatibilidade com planos, programas e projetos que devessem ser ponderados em fase de 

elaboração; 

c) A desconformidade com disposições legais e regulamentares aplicáveis; 

d) A eventual lesão de direitos subjetivos. 

 

 

 

 

Participação nº1 – Maria Céline de Almeida Bastos de Matos (comproprietária da parcela 10). 

Data de entrada: 18/06/2013 (via email) 
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Registo CMA: 16420/13 

Objeto de Participação: 

1. Questiona a oportunidade de urbanizar no presente momento, atendendo a atual conjuntura económica; 

2. Indica a necessidade de efetuar uma primeira fase de auscultação preparatória com os proprietários dos 

terrenos envolvidos; 

3. Questiona o cumprimento do estabelecido no nº3 do artigo 6º do D.L. 380/99, de 22/09, no que refere 

às Disposições Gerais e em particular ao Direito de Participação, nomeadamente a divulgação da 

decisão de desencadear o processo de elaboração da Unidade de Execução do Monte de Caparica; 

4. Questiona o número de dias estabelecido para o período de discussão pública, referindo que o mesmo 

deve ser anunciado com a antecedência mínima de 15 dias e não pode ser inferior a 60 dias, citando os 

nºs 3 e 4 do art. 77º, do D.L. 380/99. 

 

 

Ponderação: 

1. Quanto à oportunidade de urbanizar no presente momento, atendendo a atual conjuntura económica, 

salienta-se que as prioridades de atuação e a definição da estratégia de intervenção municipal são da 

responsabilidade do município, sob a tutela das entidades públicas da administração central. 

A execução do Metro Sul do Tejo (MST) até à Universidade do Monte de Caparica, acentuou uma nova 

dinâmica territorial ao longo do seu espaço canal e nas áreas adjacentes, designadamente no eixo Monte da 

Caparica – Almada, o Madan Parque e as universidades instaladas, potenciando as expectativas de 

desenvolvimento deste território. 

As Áreas Urbanizáveis de Investigação e Desenvolvimento existentes apresentam ainda um amplo potencial 

de desenvolvimento na zona correspondente ao Madan Parque - Parque de Ciências e Tecnologia. 

Ressalve-se que a estratégia aprovada no Plano Regional de Ordenamento Territorial da Área Metropolitana 

de Lisboa (PROT-AML) vigente enfatiza a vocação de Investigação e Desenvolvimento do território ao longo 

do eixo do Monte da Caparica – Almada. 

Desta forma o objetivo de concretização dos espaços de I&D permanece atual, constituindo um dos objetivos 

estratégicos, não só local, regional como nacional, o pleno desenvolvimento de novas indústrias de base 

tecnológica como meio de diversificação e enriquecimento da base económica do concelho e da criação de 

bolsas de emprego altamente especializado. 

Acresce referir que a constituição da Área de Reabilitação Urbana (ARU) do Monte de Caparica no 

enquadramento de uma operação de reabilitação urbana simples, à luz do Decreto-Lei 307/2009, de 23 de 
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outubro, aprovada em reunião de câmara de 06.02.2013, e publicada através do Edital nº829/2013, em Diário 

da República, 2ª série, nº162, de 23 de agosto de 2013, constitui igualmente um instrumento catalisador para 

o desenvolvimento desta área através de um quadro de apoios e incentivos à reabilitação dos edifícios que 

se encontram degradados ou funcionalmente inadequados e garantindo a proteção, promoção e valorização 

do património cultural, procurando a interdisciplinaridade entre os aspetos funcionais, económicos, sociais, 

culturais e ambientais das áreas a reabilitar. 

A componente cultural e recreativa da área do Monte de Caparica, consubstanciada pelo movimento 

associativo ali presente, é também um elemento impulsionador para a implementação da Unidade de 

Execução neste local. 

A conjugação dos fatores descritos leva a que esta área seja considerada como um território-chave enquanto 

espaço motor com extremo potencial de desenvolvimento socioeconómico que apresenta as condições 

necessárias, quer ao nível de infraestruturas rodoviárias e ferroviárias, quer ao nível de apoios ao 

investimento na reabilitação urbana através das ARU, como também ao nível da presença de um forte 

movimento associativo, que suportem um desenvolvimento sustentado e integrado. 

 

2. Sobre a necessidade de efetuar uma primeira fase de auscultação preparatória com os proprietários dos 

terrenos envolvidos, informa-se que foi dado cumprimento ao constante do nº4 do art.120º, do D.L. 380/99, 

de 22/09, na sua redação atual, tendo sido promovido um período de participação nos termos do nº4 do 

art.77º do referido diploma legal: 

“Na falta de plano de pormenor aplicável à área abrangida pela unidade de execução, deve a Câmara 

Municipal promover, previamente à aprovação, um período de discussão pública em termos análogos aos 

previstos para o plano de pormenor.” (nº4 do art.120º) 

“O período de discussão pública deve ser anunciado com a antecedência mínima de 5 dias, e não pode ser 

inferior a 30 dias para o plano diretor municipal e a 22 dias para o plano de urbanização e para o plano de 

pormenor.” (nº4 do art.77º). 

Foi ainda promovida a realização de uma reunião no dia 18 de julho, pelas 17h30, nas instalações da Direção 

Municipal de Planeamento e Administração do Território, que teve como objetivo a apresentação da Unidade 

de Execução do Monte de Caparica (UE) aos proprietários abrangidos. 

Considerando que a UE consubstancia uma base programática, não constituindo per si uma operação 

urbanística nos termos do Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, nesta medida a primeira fase de 
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auscultação a que a requerente se refere correspondeu ao período de discussão pública promovido bem 

como à reunião decorrida. 

 

3. Verifica-se o cumprimento do estabelecido no nº3 do artigo 6º do D.L. 380/99, de 22/09, no que refere às 

Disposições Gerais e em particular ao Direito de Participação, através da publicação do Aviso nº5338/2013 

no Diário da República, 2.ª série - N.º 77, de 19 de abril de 2013, procedendo-se seguidamente à aprovação 

do relatório de ponderação da discussão pública. 

Esclarece-se, no entanto, que a UE é um mecanismo de execução dos planos, no presente caso, do plano 

diretor municipal, dado não existir plano de pormenor aplicável à área abrangida. A UE não propõe qualquer 

alteração ao plano diretor municipal, pelo que é aplicável o nº4 do art.120º, do D.L. 380/99, de 22/09, na sua 

redação atual.  

 

4. Sobre as questões colocadas quanto ao número de dias definidos para o período de discussão pública, refere 

a requerente que o mesmo deve ser anunciado com a antecedência mínima de 15 dias e não pode ser inferior 

a 60 dias, citando os nºs 3 e 4 do art. 77º, do D.L. 380/99.  

Esclarece-se que o Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT) consagrado através do 

Decreto-lei nº 380/99, de 22/09, com a redação conferida pelo Decreto-lei nº 46/2009, de 20/02, com as 

alterações introduzidas pelo Decreto-Lei nº 181/2009, de 07/08, e ainda pelo Decreto-Lei nº 2/2011, de 06/01, 

refere nos termos do nº4 do art.120º, o seguinte: “Na falta de plano de pormenor aplicável à área abrangida 

pela Unidade de Execução, deve a Câmara Municipal promover, previamente à aprovação, um período de 

discussão pública em termos análogos aos previstos para o plano de pormenor.”  

Nos termos do nº4 do art.77º do RJIGT, o período de discussão pública deve ser anunciado com a 

antecedência mínima de 5 dias, e não pode ser inferior a 30 dias para o plano diretor municipal e a 22 dias 

para o plano de urbanização e para o plano de pormenor. 

Nos termos do Código do Procedimento Administrativo (CPA) dar cumprimento ao nº1 do art.72º, publicado 

pelo D.L. 442/91, de 15/11, com as alterações introduzidas pelo D.L. 6/96, de 31/01. 

Nesta medida, e considerando o estabelecido no RJUE e no CPA, o prazo estabelecido para o período de 

discussão pública foi de 30 dias úteis, tendo o anúncio da abertura do período de discussão pública sido 

publicado através do Aviso nº 5338/2013, no Diário da República, 2ª série, nº77, de 19 de abril, e o período 

de discussão pública decorrido entre os dias 7 de maio e 18 de junho. 

 



 

 

 

 

 

Direção Municipal de Planeamento e Administração do Território | Departamento de Planeamento Urbanístico | Divisão de Estudos e Planeamento 
Câmara Municipal de Almada | Av. Nuno Álvares Pereira 67 | 2800-181 Almada | Portugal 

tel +351 212724358 | fax +351 212724495 | email | dep.geral@cma.m-almada.pt 
8 | 10 

Participação nº2 – Construciv, Construções Civis, Lda – Parcela 11 

Data de entrada: 07/06/2013 

Registo CMA: 15338/13 

 

Objeto de Participação: 

1. Refere que os valores referentes à área da parcela rustica e urbana, não constam na proposta da 

Unidade de Execução. Também questiona o facto dos valores resultantes dos parâmetros do índice de 

construção atribuídos à Área Consolidada – Espaços Urbanos, referentes à propriedade, não ser 

indicado no documento, sugerindo que o município elabore um quadro com as áreas a que cada 

proprietário tem direito. 

2. Solicita informação detalhada relativa aos usos compatíveis atribuídos ao Espaço de Investigação e 

Desenvolvimento. 

3. Solicita a calendarização dos custos da Unidade de Execução e dos valores atribuídos às várias fases 

do loteamento de forma a poder cumprir com os compromissos a assumir a curto prazo. 

4. Questiona as opções de desenho urbano, alegando que estas “provocam lesões aos direitos subjetivos 

da requerente”, pelo que apresenta uma solução urbanística alternativa à constante na UE. 

 

 

Ponderação: 

1. Relativamente às áreas das parcelas indicadas e ao cálculo dos parâmetros urbanísticos foram incorporados 

os valores totais da área parcela constantes na Descrição e Inscrição da Conservatória do Registo Predial, 

e não a área correspondente aos artigos rústico e urbano. 

Os valores resultantes dos parâmetros do índice de construção para os usos de ID e Consolidado serão 

avaliados de forma global para toda a área sem especificação para cada parcela. 

2. Sobre os usos compatíveis atribuídos ao Espaço de Investigação e Desenvolvimento, esclarece-se que os 

mesmos reportam-se aos constantes na legislação em vigor, nomeadamente na Classificação das Atividades 

Económicas (CAE) e nos termos do previsto no Plano Diretor Municipal de Almada (PDMA). 

 

3. Ao nível da calendarização dos custos da Unidade de Execução e dos valores atribuídos às várias fases do 

loteamento, estamos perante uma matéria da responsabilidade dos proprietários que se deverão organizar 

através da criação de uma associação de investidores, de acordo com os procedimentos e princípios 

definidos no documento da Unidade de Execução. 
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4. Relativamente às questões colocadas sobre as opções de desenho urbano constantes da Unidade de 

Execução, que a requerente considera provocar lesões aos direitos subjetivos e que levam à apresentação 

de uma solução alternativa, informa-se que: 

A delimitação de Unidade de Execução prevista o nº2, art.120º refere que as Unidades de Execução deverão 

ser delimitadas de forma a assegurar um desenvolvimento urbano harmonioso e a justa reparação de 

benefícios e encargos pelos proprietários abrangidos, devendo integrar as áreas a afetar a espaços públicos 

ou equipamentos previstos nos planos de ordenamento. 

Pelo facto da requerente não executar no seu terreno toda a área de construção disponível nos termos do 

PDMA, não significa a lesão aos seus direitos, uma vez que esta operação urbanística nos termos da lei, 

está subjacente à justa repartição dos custos como dos benefícios, através da associação de investidores/ 

proprietários abrangidos pela Unidade de Execução, sendo os respetivos direitos edificatórios atribuídos à 

requerente, noutro local dentro da Unidade de Execução. 

A proposta de desenho urbano integrante da proposta de Unidade de Execução cumpre os instrumentos de 

gestão territorial em vigor, neste caso o PDMA, quer ao nível dos índices de construção, quer ao nível dos 

usos propostos. A solução escolhida pretende efetuar a transição entre a área consolidada adjacente ao 

núcleo histórico do Monte de Caparica e a nova área de Investigação e Desenvolvimento. Procura também 

potenciar a necessária articulação entre esta área e a nova alameda Timor Lorosae através de um novo eixo 

viário transversal e a criação de uma frente de caráter mais urbano. Esta estratégia urbana não é compatível 

com abordagens parcelares subjacentes à estrutura cadastral existente, carecendo deste modo de uma 

abordagem global tal como desenvolvido na Unidade de Execução. 

Nesta medida a proposta de desenho urbano apresentada não mereceu acolhimento, uma vez que a mesma 

não assegura plenamente uma visão de conjunto e a coesão deste território. A implantação de uma banda 

habitacional no local proposto implica a criação de uma nova via de acesso viário, com o acréscimo inerente 

aos custos de infraestruturação, e sem benefícios para a utilização e fruição dos espaços públicos. Reitera-

se que a área de construção atribuída ao requerente no âmbito da carta de ordenamento do PDMA será 

concretizada dentro da Unidade de Execução, na área adjacente à Alameda Timor Lorosae. 

 

Considera-se assim, que é fundamental assegurar uma proposta de desenho urbano que integre todas as 

valências em presença, nomeadamente: 
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i) A concretização do uso de Investigação e Desenvolvimento preconizado no PDMA e possibilidade de 

consolidação da área envolvente ao Madan Parque como pólo de excelência ao nível da investigação e das 

tecnologias; 

ii) A implementação da Área de Reabilitação Urbana; 

iii) A concretização de uma frente urbana habitacional para a Alameda Timor Lorosae, potenciando a transição 

da malha urbana de fronteira ao núcleo histórico;  

iv) A vivência urbana através da articulação de um conjunto de espaços de estadia/ praças, promovendo a 

coesão territorial quer ao nível do desenho urbano, quer da distribuição dos usos em presença. 

 

4. Conclusão 

Como balanço final aos contributos rececionados no âmbito do período de discussão pública considera-se 

positivo, tendo sido um momento enriquecer para o processo de participação pública não só ao nível das 

propostas apresentadas mas também dos momentos de discussão no âmbito das reuniões decorridas, 

realçando a importância fundamental do envolvimento dos proprietários para o sucesso da implementação 

desta intervenção. 

Deste período decorreu a necessidade de introduzir ajustamentos à proposta da Unidade de Execução, 

nomeadamente no que concerne à solução formal e à identificação cadastral. 

Nesta medida foi ultimada a proposta final e posteriormente disponibilizada para consulta e respetiva 

pronúncia dos proprietários, nos termos do constante no nº6, alínea b), do documento da Unidade de 

Execução, apresentado em reunião de câmara de 03 de abril de 2013. 

Nos termos do nº6 do artº 77.º do RJIGT as respostas e conclusões da discussão pública foram comunicadas 

por escrito aos interessados. 


